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ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPIO DE BOQUIM

oepnnreiaÉHro DE coNTRoLE INTERNo

Parecer DCI/MB/SE N" 84612022

I - Das Considelaçõês lniciais

Boquim, 30 de Dezembrc de2022'

Aprecia-se, nestia oportunidade' os autos da Dispensa no O2l2O22'

encaminhado pela comissáo permanente de Licitaçáo de compras e serviços Do Fundo

;âh;;;;;;" sauoe oa Prefeitura Municipal de Boquim/sE' através da comunicação

lntàrna no M712022, referente ao procedimento a ser realizado de dispensa de licitaçáo'

visandoaContrataçãodasenhoralf,ariaLúciadosSantosFontesparaalocaçáode

imóvellocalizadonoPovoadoJaboticabinha,600,nesteMunicípioparafuncionamento

do Abrigo para cães sem dono' solicitado solicitado através do Fundo Municipal de

Saúde deste MunicíPio'

Registre-se que esta análise está fundamentada no inciso Vl do artigo 38 da

Lei n.o g.666/g3, advertindo que ficará sob a responsabilidade da comissão Permanente

deLicitaçâodecompraseServiçosdaPrefeituraMunicipaldeBoquim/SEreceber,

examinarejulgartodososdocumentoseprocedimentosrelativosàcontrataçãodireta'

conforme situação análoga prevista no artigo 6'0' inciso XVI da Lei de Licitações e

contratos Administrativos. Acrescente-se que também Ílcará sob a responsabilidade da

citadaComissãoahabilitaçãoounãodaempresaasercontratada.

lmpende asseverar que não Íaz patle das atribuições do Controle lnterno a

análise acerca da conveniência e oportunidade da realização de qualquer ato de gestão'

quer no seu aspecto econômico' quer 'no seu aspecto administrativo' já que sáo de

responsabilidadedosadministradorespÚblicos'AoDepartamentoMunicipaldeControle

lnterno incumbe à análise dos aspectos técnicos'
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O Departamento Municipal de Controle lntemo ratifica a dotaÉo orçamentária
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costada aos autos às fls.000012.
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Frise+e ou Por se tretar de des a oue somente será cutada no
êxêrclcio de 2023 e I necessidadee rêâ desen reDânar a oadamen te

consaderand o DrinciDalmênte a continuidadê dos servicos essenciais à oooulacão.

este De rtame

Orca

le lntem u as mesmas a eaLei
mentaria Anual LOA ainda não estava aoroveda o oue aoenas foi

concretizada no dia 28 de dezembro de 2022. desta feita as §ecretarias citantes

deverão revisar/adequar as solicitacôes de despesa e devidos empenhos de

acordo com a referida Lei de N" 100712022 que surtirá seus efeitos no exercício de

2023.

No mais, recomendo que a Secretaria solicitante verifique os dispositivos

constitucionais e legais que tratam do comprometimento do saldo orçamentário da

dotação especificada em funçâo do cronograma de execuçâo para o exercÍcio Íinanceiro

atual, com base nas legislaçoes abaixo transcritas:

Constituição Foderal de 1988:

Art. 167. Sáo vedados:

t...I
ll - a realizaÉo de despêsâs ou a assunção de obrigaÉes diretas que
excedam os créditos orçamentários ou adicionais;

Art. 59 - O empenho da despesa não poderá exceder o limite dos ..
créditos crncedidos. diÕ

Lei Complemêntar no í0í/2000:
Art. 16-[...]

§ 1o Para os Íins desta Lei Complementa( considera-se

| - adequada com a lei orçamentária anual, e despesa objeto de
dotaçáo especlfica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito
genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma
espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não
sejam ultrapassados os limites estabelecldos para o exercÍcio;
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lll - Da Publicação

A Constituição Federal de 1988' em seu art' 37' aloca como um dos principios

basilares da Administração Pública a PUBLICIDADE' Tal referência aponta para a

necessidade de que os atos administrativos seiam expostos, residindo na premissa dos

agentes públicos não praticarem seu misfer para satisfação pessoal' mas sim tão

somentedointeressepúblicoNessesentido'osajusteseÍetivadospelaAdministraçáo'

fundamentados diretamênte pela Lei no 8'666/93' prevê:

Art. 3e A licitaÉo destina-se a garanti r a observância do PÍincíPio

constitucional da isonomia, a seleçáo da proPosta mais vantajosa

para aadministraçàoêaP romoçáo do dêsenvolvim ento nacional

sustentável e será Processada e iulgada em estrita conformidade

com os PrincíP ios básicos da legalidade, da impessoalid ade, da

moÍalidade, de igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculaçào ao insúumento convocatÓrio, do

julgamento objetivo e dos que lhes sáo correlatos (Redacáo dada

Lei o1 de 01

efetuadas, deve-se ainda observar o que
Sobre a Publicação das comPras

dispôe o artigo 16 da Lei Federal no 8'666/93' a seguir transcrito:

Art.'16. SeÍá dada publicidade' mensalmente, "' -o-'g-1:",,1"
ãiJ,rg";çãã""ri.ii;9{cyggf"1,:§::"'iÍflliliãÊTtiliJT;
à relaçáo de todas as compJas

lndireta. de maneira a cranncar'ã identificaçáo do bem comprado'

lJr';'ffi;";itá;i;, à quantidade adquirida' o nome do vendedor e o

iãüi'i,iür-,i" 
"-rieraçâo, 

podendo ser aglutinadas por itens as

[,iptà.*t"iü. *i, diipenà e lnexigibilidade de licitaÉo'

Atendendo aS disposições da Legislação vigente informada, sem prejuízo de

outrasquetragammaiorpublicidadedosatosadministrativos'recomendamosa
publicaçãodoextratodoprocedimentonosmaisdiversosmeiospossíveisdedivulgaÉo

para fins de validade do ato' sem prejuízo do encaminhamento das informações ao

Sistema de Gestão do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - SAGRES'
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!V - Da Base legal e recomendações

Vê-se que a sustentiação da contratação direta via dispensa de. ricitaçáo

encontra respaldo no art.24, X, da LLCA, abaixo transcrito:

{rt.24 É dispensável a licitaçãoi

X - para a compra ou locaçáo dê imóvel destinado ao etêndimento ^das Íinalidades precípuas da administÍação, cujas necessidades
de instalaçáo e localização condicionem a sua escolha, desde que o
pÍsço seja compatível com o valor dê meÍcado, sêgundo
aveliação prévia; (grifei)

com base no dispositivo regar frisamos que a contrataçáo deverá atender, em
especial, ao requisito do supracitado artigo, bem como a habilitação prevista nos art. 27
ao 33 da Lei n'8.666/93.

Frise-se que a Secretaria solicita realize a contratacão mediante a
aDresen tacão de iustiÍicativa em oue demonstre queacontratada é detentora da oferta
mars va osa e oue comDrove Drêco e sêr d tsDendido acoo ntratâcãô em tela
SEM D reiu ízo da avali o orévia do inciso X do a . 24. conforme preceitua o art- 26 da^
LLCA. senão veiamos

Art. 26. As dispensas previstias nos ss 2e e zle do art. 17 e no inciso
lll e seguintes do ert. 24, as situaçÕes de inexigibilidade referidas no
art. 25, necessariamente justificadas, e o retjardamento previsto no
linal do parágrafo único do art. 8s desta Lei deverão ser
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade supeíor, para
ratific€ção e publicaÉo na imprensa oficial, no prazo de S (cinco)
dias, como condição para a eficácia dos atos. (RedaÇãó dadá
pela Lei no 11.107. de 2005)
Parágrafo único. O pÍocesso de dispênsa, de inerigibilidade ou
do rêtardamênto, pÍ€visto nêste ertigo, será insúuÍdo, no que
couber, com os seguintes êlemêntos:

{

I - caracterização da situação emergencial, calamltosa ou dê
graye e iminento Ílsco à seguEnça pública que Iustifique a
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dÉpênsa, quando foÍ o ce6o;
no í3.500. de 20í7)
ll - rezão da escolha do fomecedor ou executante;

lll - justiílcativa do preço. (griÍei)

ma ue Sec ria icita deve a u com

ito a ave e com n

aa es em nso ncia os dis

em tte le ntarm nte

r

atÍ- 7o 11 Lei no 8.66

aa suÍi nte su

no ite o

3a ulr+.. Ê ntá

citados:

ê*6

ei{

Art. 7s As llciteçÕes para a execuçáo de obras e paê a prestação

i" 
""*iço" 

oueàeceiao ao disposio neste artigo e' em particular' à

seguinte seqÜêncla:

t..l

§ 2s As obres ê o§ seÍviçoa somentê Poderão ser licitados
quando:

t.l
lll - houveÍ prêvisão de rccurros orçamentáÍios que assegurêm

à pagàmentà das obrigaçôes decorrentes de obras ou serviços a

ieieÃ executadas no exeicício financeiro em curso, de acordo com

o respectivo cronograma.
!r
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caracterizaÉo de seu objeto e indicação doa
adequada
recunsoa

Art. 14 Nênhuma seÉ Íêita sem a

orçamentáÍios Para seu Pagamento , sob pena de nulidade do ato e

respo nsabilidade de quem lhe tiver dado causa (grifei)

V - Do Trâmite do Procedimento Licitatório

Constaquenodia29deDezembrode2o22aComissáoPermanentede

Licitação, encaminhou ao Departamento de controle lnterno, através da comunicaçâo

interna no 447 t2022 para análise técnica a documentaÉo:

Laudo Técnico de Vistória emitido pelo Engenheiro Civil
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CREA:2704162166 Rogério Jânio Dias de Freitas em 21 de dezembro

de2022, fls. 000001 a 000003;

o Parecer da Comissão Permanente de Avaliação de Bens lmóveis para

fins de aluguel, fls.000004 a 00005;

o Mensagem do Projeto de Lei Orçamentária -LOA para 2023, fls,000006

a 000008;

o Justificativa da secretaria solicitante,fls.OO0O09 a 0000í 0

. Cópia do QDD do Fundo Municipal de Saúde, fls.000011

o Justificativa da secretaria solicitante,fls.O00O15 a 000016; 
^. Solicitaçâo de Despesa no 238Ol2O22,tls 000012;

. Certidões Negativas De Débitos Perante As Fazendas Federal,

Estadual E Municipal, e Trabalhista, fls 000013 a 000016;

o Documentos Pessoais do locador e documentação do imóvel, fls.

000017 a 000020;

r Portaria N" 00412022 Da Comissão Permanente De

Licitações,fls.000021 ;

o JustiÍicativa Da Dispensa De Licitação Elaborada Pela Comissão De

Licitações,fl s.00O022 a 000023;

. Minuta do Contrato , fls. 000024 a 000026;

o Comunicado interno no 37OUO22 encaminhando o processo a,\
Procuradoria Geral do Município para análise e emissáo de parecer

jurídico, as fls.000027;

o Parecer Jurídico no 9132022,expedido em 29 de dezembro de 2022

pela Procurador Geral do Município Marcelo de Jesus Santos,

opinando pela pertinência jurídica do procedimento e minuta do termo

contratual, as fls.000028 a 00003í:

o Comunicado interno no 447V022 encaminhando o processo a
Controladoria Geral do Município para análise e emissão de parecer, as

fls.000032;

Dos autos depreende-se que constam as peças necessárias para o

cs
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procedimento com ressalva Para:

. Ausência de Declaração da senhora

Ante o exPosto' oplna

favoravel mente ao prosseguimento

encimadas, devendo os autos de o

para decidir sobre a contratiação' ou

É o entendimento, salvo melhor iuízo'

MARIALúcn DO SAN

o Departamento Municipal de Controle lnterno

do feito, desde que observadas as recomendações

processo ser encaminhado à Autoridade Superior

não, da referida empresa.

@ demonstrando interesse na locação do imóvel:

o Anexar comprovações que delegam a Senhora acima citada para

efetivar a locaÉo do imóvel;

. Manutenção das mesmas condiçóes de habilitação jurídico-Íiscal

durante todo o procedimento' conforme art' 55' Xlll da LLCA'

o Autenticar toda documentaçáo em cópia (cartório ou "confere com

Original");

o Revisáo geral do processo para colher assinaturas que porventura

esteja faltante;

. Atentar-se as orientações expressas no parecer jurídico'

Vl - Da Conclusão

midê'.oVa
Co olad Municipal

creto 010/2021
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